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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

Ofício nº 721/2015
Garça,1º de setembro de 2015.

Sr. Presidente,
Nobres Edis.

No uso das atribuições que me são conferidas, e de acordo com o disposto no artigo 61, § 1º da Lei Orgânica do Município, tempestivamente apresento o VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº CM 054/2015 (Autógrafo nº 047/2015), identificado nos motivos em anexo.

Apresentamos a Vossa Excelência e aos nobres Edis, nossos protestos de elevada estima e consideração.

Cordialmente, 

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

ADAMIR MAURÍCIO DE BARROS
Câmara Municipal de Garça

NESTA

AUTÓGRAFO Nº 047/2015

PROJETO DE LEI Nº 054/2015

O Projeto de Lei nº 054/2015, de autoria do Vereador Adamir Maurício de Barros, altera o § 6º, do artigo 8º da Lei Municipal nº 2.627, de 29 de abril de 1991, determinando a notificação de proprietários de terrenos para providenciar a limpeza e capina dos mesmos no prazo de 10 (dez) dias.

Através do Autógrafo nº 047/2015, protocolado sob o nº 460, de 11 de agosto de 2015, foi nos encaminhado o presente projeto de Lei para sanção.

Contudo, nos termos do § 1º, do artigo 61, da Lei Orgânica do Município de Garça, venho apresentar as razões de veto total ao Projeto de Lei nº 054/2015.

RAZÕES DO VETO:

O Código de Posturas do Município, instituído através da Lei Municipal nº 2.627, de 29 de abril de 1991, em seu artigo 8º, determina que os terrenos vazios e quintais situados nas áreas urbanas e de expansão urbana devem, obrigatoriamente, ser mantidos limpos, capinados e isentos de qualquer material nocivo à vizinhança e coletividade.

Portanto, os proprietários dos imóveis possuem o dever de manter seus terrenos limpos, e não limpá-los apenas quando notificados pela Prefeitura Municipal, ou seja, a obrigação de manter o terreno limpo é do proprietário, independente de notificação prévia.

Importante ressaltar, que todos os proprietários de imóveis são cientificados, por ocasião do lançamento do carnê do IPTU, da obrigação de procederem à limpeza e capina do terreno, devendo mantê-lo limpo, livre de mato e outras ervas daninhas, nos termos do artigo 8º, § 5º, da Lei Municipal nº 2.627/91, alterado pela Lei nº 4.867/13.

O não cumprimento dos dispositivos legais, já induz à existência de infração. Com a violação da lei, o Poder Público Municipal ao identificar o fato, ainda concede um prazo para sua correção, e seu inadimplemento dá ensejo à lavratura do auto de infração.

Tal conjetura decorre do “princípio da supremacia do interesse público”, que coloca os interesses da Administração Pública em sobreposição aos interesses particulares que com os dela venham eventualmente a colidir. Surgindo necessidade comprovada, como a séria ameaça à saúde da população, deve a Administração determinar em imóveis particulares, a limpeza e capinação para evitar a propagação de epidemias (dengue especificamente).
A população de Garça, desde o início deste ano, está sendo açoitada pelo aparecimento do mosquito transmissor da Dengue – Aedes Aegypti – que se expande progressivamente, resistindo a todas as ações de combate nesta localidade, bem como em todo o Estado.

A Prefeitura Municipal de Garça desde o início do ano vem informando a população, através das rádios e jornais locais sobre algumas medidas que a população deve adotar para combater a dengue, sem falar nas outras campanhas promovidas por todos os meios de comunicação (álbum de figurinha, cidade limpa, etc).

É fato público e notório que muitos proprietários de lotes urbanos e residências fechadas, bem como aquelas residências onde o descuido é flagrante, não estão a zelar pelo efetivo combate ao vetor desta terrível doença. Também vários munícipes não têm a consciência do perigo da doença e estão negando acesso aos servidores públicos para a eliminação de possíveis criadores do mosquito.

Portanto, mais do que pacífico, é que o interesse individual tem que ceder ao interesse público, mormente nos casos como este, haja vista que até mesmo os detentores deste direito individual, como pessoas humanas, também são vulneráveis a contrair a doença da dengue.

O direito à saúde vem preconizado na Constituição Federal, em seu artigo 196, que assim estabelece:

“A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Desta forma, o Projeto de Lei nº 047/2015, ao determinar que os proprietários de terrenos devem ser notificados para providenciar à limpeza e capina, dentro do prazo de 10 (dez) dias, desconstitui toda uma sistemática que já vem funcionando, posto que o Município já tem por dever a cientificação dos proprietários junto com o carnê de IPTU, assegurando, assim, que tais terrenos permaneçam limpos e seguros de animais peçonhentos e da proliferação do Aedes Aegypti, sem a necessidade de notificação prévia dos proprietários.

Como é de conhecimento de todos, o ciclo de vida do Aedes Aegypti pode variar de acordo com a temperatura, disponibilidade de alimentos e quantidade de larvas existentes no mesmo criadouro. Em condições ambientais favoráveis, após a eclosão do ovo, o desenvolvimento do mosquito até a forma adulta pode levar um período de 10 dias. 

Assim, a determinação de notificação, dentro do prazo de 10 (dez) dias, conforme prevê o Projeto de Lei nº 054/2015, poderá acarretar sérios problemas à população, que ficará adstrita ao prazo determinado na legislação, ficando vulnerável ao aparecimento de animais peçonhentos e da proliferação do Aedes Aegypti. 

Diante do exposto, e como estabelece o § 1º, do artigo 61, da Lei Orgânica do Município, venho apresentar VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 054/2015 (Autógrafo nº 047/2015).

Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria, e aos nobres Edis, meus protestos de elevada estima e consideração.

Cordialmente;

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal
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